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III - contratante: Solabia Biotecnológica Ltda.;
IV - instituição destinatária: Instituição com sede em Ma-

nosque, França;
IV - objeto: repartição de benefícios oriundos do projeto

mencionado no art. 1o desta Deliberação; e
VII - fundamento legal: arts. 16, § 4o; 27 a 29, da Medida

Provisória no 2.186-16, de 2001.
Art. 3o A autorização para remessa mencionado no artigo 1o

desta Deliberação refere-se a remessa de amostra de componente do
patrimônio genético para a instituição indicada no Termo de Trans-
ferência de Material, restringindo-se somente à realização das ati-
vidades atinentes ao projeto "Estudo de Espécie da Família Myrtaceae
para o desenvolvimento de produtos cosméticos".

Art. 4o As informações constantes do Processo no

02000.000708/2014-08, embora não transcritas aqui, são consideradas
partes integrantes deste documento.

Art. 5o Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

IZABELLA TEIXEIRA

DELIBERAÇÃO No 445, DE 22 DE JULHO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE faz
saber que o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, no uso das
competências que lhe foram conferidas pela Medida Provisória no

2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto no 3.945, de 28 de
setembro de 2001, tendo em vista o disposto no art. 13, inciso III, e
no art. 14 do seu Regimento Interno, publicado por meio da Portaria
no 316, de 25 de junho de 2002, resolve:

Art. 1o Conceder à Firmenich & Cia. Ltda., CNPJ no

61.360.574/0001-65, a Autorização no 197/2014, para acesso à amos-
tra de componente do patrimônio genético brasileiro para a finalidade
de bioprospecção e desenvolvimento tecnológico, de acordo com os
termos do projeto intitulado "Estudo da viabilidade do uso do óleo
essencial de espécie aromática nativa em fragrâncias", constante nos
autos do Processo no 02000.003495/2006-58, observado o disposto no
art. 16 da Medida Provisória no 2.186-16, de 23 de agosto de 2001,
no art. 8o do Decreto no 3.945, de 28 de setembro de 2001, e na
Resolução no 35, de 27 de abril de 2011, do Conselho de Gestão do
Patrimônio Genético.

Art. 2o Por meio desta Deliberação, o Conselho de Gestão do
Patrimônio Genético confere, ainda, anuência ao Contrato de Uti-
lização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios-CURB,
e seu Termo Aditivo apresentados no âmbito do processo em epí-
grafe, para que produza os efeitos jurídicos, nos termos do art. 29 da
Medida Provisória no 2.186-16, de 23 de agosto de 2001.

§ 1o O Contrato a que se refere o caput deste artigo possui,
em síntese, as seguintes características:

I - número de registro no Conselho de Gestão do Patrimônio
Genético: 137/2014;

II - contratante: Firmenich & Cia. Ltda.;
III - contratado: Proprietário de área privada e Associação de

produtores;
IV - objeto: repartição de benefícios oriundos do projeto

mencionado no art. 1o desta Deliberação; e
V - fundamento legal: arts. 16, § 4o; 27 a 29, da Medida

Provisória no 2.186-16, de 2001.
Art. 3o As informações constantes do Processo no

02000.003495/2006-58, embora não transcritas aqui, são consideradas
partes integrantes deste documento.

Art. 4o Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

IZABELLA TEIXEIRA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

RETIFICAÇÃO

Na Instrução Normativa nº 15, publicada no DOU de
07.10.2014, na Seção 1, pág. 75, no primeiro Considerando que, onde
se lê: Lei nº 9.638, de 1981, leia-se: Lei nº 6.938, de 1981.

disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal, na Lei n°
12.618, de 30 de abril de 2012, no Decreto n° 7.808, de 20 de
setembro de 2012, na Orientação Normativa SEGEP/MP nº 12, de 23
de setembro de 2013, no Parecer nº 009/2013/JCBM/CGU/AGU, de
30 de outubro de 2013, aprovado pelo Despacho do Advogado-Geral
da União, em 31 de outubro de 2013 e pelo Parecer nº 0174-
3.18/2013/TLC/CONJUR/MP-CGU/AGU, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidas orientações aos órgãos e en-
tidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração
federal (SIPEC) quanto ao correto entendimento a ser adotado no que
tange ao regime de previdência complementar instituído pela Lei nº
12.618, de 30 de abril de 2012, especificamente quanto ao ingresso de
servidores públicos oriundos de outros entes da federação e servidores
públicos egressos de carreiras militares.

§ 1º Consideram-se servidores egressos de outros entes da
federação, para os fins de que trata esta Orientação Normativa, aque-
les oriundos de órgãos ou entidades dos Estados, Distrito Federal e
Municípios que passaram a ocupar cargo público federal do Poder
Executivo federal.

§ 2º São considerados servidores públicos egressos de car-
reiras militares aqueles que eram membros das Forças Armadas, das
Polícias Militares e do Corpo de Bombeiro Militares.

Art. 2º Estão sujeitos ao regime de previdência comple-
mentar de que trata a Lei nº 12.618, de 2012, e consequentemente,
terão suas contribuições previdenciárias submetidas ao limite máximo
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência So-
cial:

I - os servidores públicos federais que ingressaram ou in-
gressarem em cargo público efetivo no Poder Executivo federal a
partir de 4 de fevereiro de 2013;

II - os servidores públicos federais egressos de órgãos ou
entidades de quaisquer dos entes da federação mencionados no § 1º
art. 1º desta Orientação Normativa que ingressaram ou ingressarem
em cargo público efetivo do Poder Executivo federal a partir de 4 de
fevereiro de 2013; e

III - os servidores públicos federais advindos das carreiras
militares, na forma do § 2º do art. 1º, que tenham ingressado ou
venham a ingressar em cargo público efetivo do Poder Executivo
federal após 4 de fevereiro de 2013.

Parágrafo único. O disposto nos incisos II e III deste artigo
aplica-se inclusive aos servidores que tenham tomado posse e entrado
em exercício no respectivo órgão ou entidade federal sem solução de
continuidade com o vínculo anterior.

Art. 3º Os servidores detentores de cargo público efetivo
federal que, tendo ingressado no serviço público federal anterior-
mente a 4 de fevereiro de 2013, e posteriormente ingressarem em
cargo do Poder Executivo federal, sem descontinuidade, e estejam
vinculados ao Plano de Seguridade Social da União (PSS), poderão
optar por permanecer naquele regime ou ingressar no regime de
previdência complementar.

§ 1º A opção de que trata o caput será efetuada por meio de
formulário específico, constante do Anexo I a esta Orientação Nor-
mativa.

§ 2º O prazo para a opção de que trata o caput é de vinte e
quatro (24) meses, contados a partir do início da vigência do regime
de previdência complementar.

§ 3º Para os fins de que trata o caput, considera-se vigente o
regime de previdência complementar a partir de 4 de fevereiro de
2013, data em que foi publicada a Portaria nº 44, de 31 de janeiro de
2013, da Superintendência Nacional de Previdência Complementar
(PREVIC).

§ 4º O exercício da opção de que trata o caput é irrevogável
e irretratável, não sendo devida pela União, suas autarquias e fun-
dações públicas qualquer contrapartida referente ao valor dos des-
contos já efetuados sobre a base de contribuição acima do limite
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Pre-
vidência Social (RGPS).

Art. 4º Ao servidor detentor de cargo público efetivo no
Poder Executivo federal que tenha ingressado no serviço público
federal anteriormente a 4 de fevereiro de 2013, e que opte pela
migração para o regime de previdência complementar, nos termos do
§ 16 do art. 40 da Constituição Federal, será devido um benefício
especial, conforme estabelecido pelo art. 3º, inciso II, § 1º da Lei nº
12.618, de 2012.

§ 1º O benefício especial, a ser pago por órgão competente
da União, será devido por ocasião da concessão de aposentadoria do
servidor, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo próprio
regime de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição
Federal, enquanto perdurar o benefício pago por esse regime, in-
clusive junto com a gratificação natalina.

§2º O benefício especial de que trata o caput será devido
também ao servidor público titular de cargo efetivo no Poder Exe-
cutivo federal, oriundo, sem descontinuidade, de cargo público es-
tatutário de outro ente da federação que não tenha instituído o res-
pectivo regime de previdência complementar e que tenha ingressado
em cargo público efetivo federal a partir de 4 de fevereiro de 2013.

§3º Não será devido aos militares o direito ao benefício
especial, ao migrarem para o regime de previdência complementar na
condição de servidor detentor de cargo efetivo.

Art. 5º Fica revogada a Orientação Normativa nº MP/SEGEP
nº 17, de 23 de dezembro de 2013.

Art. 6º Esta Orientação Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

ANA LÚCIA AMORIM DE BRITO

ANEXO I

REQUERIMENTO DE OPÇÃO PELO REGIME DE PREVIDÊN-
CIA COMPLEMENTAR (ART. 3º DA LEI Nº 12.618/2012)

1. Número da Solicitação: 2. Nome completo do servidor (sem abreviações):

3. Identificação Única 4. SIAPE: 5. Órgão /SIGLA:
6. Data de Nascimento: 7. CPF: 8. E-mail:
9. Data de entrada em exercício no serviço pú-
blico federal:

10. Cargo efetivo:

11. Informações acerca do benefício especial de que trata o
art 3º, § 1º, da Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012:

Ao servidor que ingressou no serviço público até 04 de
fevereiro de 2013, data de início da vigência do regime de pre-
vidência complementar, por força da publicação, na mesma data, da
Portaria nº 44, de 31 de janeiro de 2013, da Superintendência Na-
cional de Previdência Complementar - PREVIC, que aprovou o Plano
Executivo Federal, e nele tenha permanecido sem perda do vínculo
efetivo, e que exerça a opção prevista no § 16 do art. 40 da Cons-
tituição Federal, será assegurado o direito a um benefício especial por
ocasião de sua aposentadoria.

O benefício especial será calculado na forma disposta nos §§
1º ao 6º do inciso II do art. 3º da Lei nº 12.618, de 30 de abril de
2012, que instituiu o regime de previdência complementar no âmbito
da administração pública federal.

12. Declaração:
Declaro que as informações prestadas neste Requerimento de

Opção são verdadeiras e assumo a responsabilidade pela autorização
que dele consta.

Estou ciente de que a minha opção pelo regime de pre-
vidência complementar instituído pela Lei nº 12.618/2012 é facul-
tativa, irrevogável e irretratável, de modo que a requeiro, neste ato,
por minha livre e espontânea vontade.

Estou ciente de que minha base de contribuição social para o
Plano de Seguridade Social do Servidor - PSS terá como limite o
valor estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência
Social - RGPS, sujeitando-se ao mesmo limite os valores dos be-
nefícios de aposentadoria e pensão a serem concedidas pelo Plano de
Seguridade Social do Servidor - PSS.

Estou ciente que a minha opção por ingresso no regime de
previdência complementar garante o direito ao benefício especial
mencionado nos parágrafos anteriores, a ser pago pelo órgão com-
petente da União, por ocasião da concessão de aposentadoria, in-
clusive por invalidez, ou pensão por morte pelo regime próprio de
previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal,
enquanto perdurar o benefício pago por esse regime, inclusive junto
com a gratificação natalina.

Declaro estar ciente de que o presente Requerimento sig-
nifica o exercício do direito de opção de que trata o § 16 do art. 40
da Constituição Federal, autorizando que o órgão patrocinador efetue
o desconto de minha contribuição previdenciária, nos termos acima
explicitados, na forma da Lei nº 12.618/2012.

Local e data da emissão Assinatura do Servidor
13. Validação de dados pelo órgão: (USO EXCLUSIVO DO ÓRGÃO)
Local e Data do Protocolo/ Validação: Carimbo e Assinatura do Responsável

(*) Republicada por ter saído no DOU nº 190, de 2-10-2014, Seção 1,
páginas 62 e 63, com incorreção no original.

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 8, DE 1º DE OUTUBRO DE 2014(*)

Estabelece orientações aos órgãos e enti-
dades integrantes do Sistema de Pessoal Ci-
vil da Administração federal (SIPEC) sobre
o direito de opção de que trata o § 16 do
art. 40 da Constituição Federal, dispondo
acerca do regime de previdência comple-
mentar instituído pela Lei n° 12.618, de 30
de abril de 2012.

A SECRETÁRIA DE GESTÃO PÚBLICA DO MINISTÉ-
RIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 26 do Anexo I ao
Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e tendo em vista o

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No 113, DE 14 DE OUTUBRO DE 2014

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em
vista o disposto no art. 8o, inciso II, alíneas "a" e "b", e § 1o, do
Decreto no 8.197, de 20 de fevereiro de 2014, e a delegação de
competência de que trata o art. 3o, incisos I e II, da Portaria MP no

58, de 21 de fevereiro de 2014, resolve:
Art. 1º Remanejar os limites estabelecidos no Anexo I do

Decreto no 8.197, de 20 de fevereiro de 2014, e ajustar o deta-
lhamento constante do Anexo I da Portaria MP no 58, de 21 de
fevereiro de 2014, na forma dos Anexos I e II desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ ROBERTO FERNANDES JÚNIOR

72589647115
Realce

72589647115
Realce
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ANEXO I

REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA MP No 58, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 852.900

TO TA L 852.900

Fontes: Todas as fontes, exceto 112, 150, 250, e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO II

ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA MP No 58, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

33000 Ministério da Previdência Social 852.900

TO TA L 852.900

Fontes: Todas as fontes, exceto 112, 150, 250, e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

PORTARIA No 114, DE 14 DE OUTUBRO DE 2014

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista o disposto no art. 8o, inciso II, alíneas "a" e "b", e § 1o, do Decreto no 8.197, de 20 de fevereiro de 2014, e a delegação de competência de
que trata o art. 3o, incisos I e II, da Portaria MP no 58, de 21 de fevereiro de 2014, resolve:

Art. 1º Remanejar os limites estabelecidos no Anexo I do Decreto no 8.197, de 20 de fevereiro de 2014, e ajustar o detalhamento constante dos Anexos I e VII da Portaria MP no 58, de 21 de fevereiro de
2014, na forma dos Anexos I, II e III desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ROBERTO FERNANDES JÚNIOR

ANEXO I

REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA MP No 58, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 996.302

TO TA L 996.302

Fontes: Todas as fontes, exceto 112, 150, 250, e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO II

REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO DE DESPESAS OBRIGATÓRIAS COM BENEFÍCIOS A SERVIDORES, MILITARES, EMPREGADOS E SEUS DEPENDENTES *
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO VII DA PORTARIA MP No 58, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

47000 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 34.032.872

TO TA L 34.032.872

(*) Inclui recursos de todas as fontes e abrange auxílio-alimentação ou refeição, assistência médica e odontológica, assistência pré-escolar e auxílio-transporte, ou similares, a servidores, militares, empregados, e seus
dependentes.

ANEXO III

ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO DE DESPESAS OBRIGATÓRIAS COM BENEFÍCIOS A SERVIDORES, MILITARES, EMPREGADOS E SEUS DEPENDENTES *
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO VII DA PORTARIA MP No 58, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

20000 Presidência da República 6.080.000
22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 9.400.000
24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 2.496.674
26000 Ministério da Educação 4.491.000
28000 Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 786.000
30000 Ministério da Justiça 5.000
32000 Ministério de Minas e Energia 2.000.000
35000 Ministério das Relações Exteriores 20.000
39000 Ministério dos Transportes 2.060.000
42000 Ministério da Cultura 242.500
52000 Ministério da Defesa 20.000
53000 Ministério da Integração Nacional 2.016.000
54000 Ministério do Turismo 7.000
56000 Ministério das Cidades 5.178.000
62000 Secretaria de Aviação Civil 55.000
67000 Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 37.000
68000 Secretaria de Portos 135.000

TO TA L 35.029.174

(*) Inclui recursos de todas as fontes e abrange auxílio-alimentação ou refeição, assistência médica e odontológica, assistência pré-escolar e auxílio-transporte, ou similares, a servidores, militares, empregados, e seus
dependentes.
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